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This is ground control to Major Tom 

 You've really made the grade 

 And the papers want to know whose shirts you wear 

Now it's time to leave the capsule if you dare 

 

  This is Major Tom to ground control 

 I'm stepping through the door  

And I'm floating in the most peculiar way  

And the stars look very different today  

(David Bowie, 1969) 



RESUMO 
 

O estudo investiga as contribuições de pesquisas que empregam o método de 
Controle Sintético Generalizado (CSG) para avaliação de políticas públicas. Por meio 
de uma revisão sistemática, selecionou-se 23 artigos publicados entre 2017 e 2023, 
que abrangem trabalhos em inglês e português. Os estudos foram analisados com 
base em indicadores bibliométricos, incluindo anos de publicação, periódicos de 
publicação, autorias e áreas de estudo. Observou-se uma crescente tendência no uso 
do CSG para avaliação de políticas públicas. Os estudos foram publicados em 20 
periódicos diferentes, com maior concentração na área de Ciências da Saúde. 
Também se analisaram os objetivos e resultados desses trabalhos, considerando as 
áreas das políticas públicas avaliadas, o nível de abrangência das políticas e o uso do 
CSG. A área de Saúde foi a mais destacada, seguida por Meio Ambiente e Justiça e 
Cidadania. A maioria das políticas públicas analisadas eram de nível macro ou 
estruturante, sendo a grande parte de abrangência nacional estabelecida por um país. 
Embora o CSG apresente significativo potencial para avaliação de políticas públicas, 
nota-se a escassez de pesquisas brasileiras que o empregam. Para futuros trabalhos, 
recomenda-se expandir os critérios de elegibilidade dos estudos, incluir outros 
formatos de trabalhos e incorporar mais indicadores bibliométricos na análise. 
 
Palavras-chave: Avaliação de políticas públicas; Método de Controle Sintético 
Generalizado; Revisão sistemática. 
  



ABSTRACT 
 
The study investigates the contributions of research employing the Generalized 
Synthetic Control (GSC) method for public policy evaluation. Through a systematic 
review, 23 articles published between 2017 and 2023 were selected, covering works 
in English and Portuguese. The studies were analyzed based on bibliometric 
indicators, including years of publication, publishing journals, authorship, and study 
areas. A growing trend in the use of GSC for public policy evaluation was observed. 
The studies were published in 20 different journals, with a higher concentration in the 
area of Health Sciences. The objectives and results of these works were also analyzed, 
considering the areas of the evaluated public policies, the level of policy scope, and 
the use of the GSC. The Health area was the most highlighted, followed by 
Environment and Justice and Citizenship. Most of the analyzed public policies were 
macro or structuring level, with a large part being of national scope established by a 
country. Although the GSC shows significant potential for public policy evaluation, a 
shortage of Brazilian research employing it is noted. For future works, it is 
recommended to expand the eligibility criteria for the studies, include other formats of 
work, and incorporate more bibliometric indicators in the analysis. 
 
Keywords: Public policy evaluation; Generalized Synthetic Control method; 
Systematic review. 
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1 INTRODUÇÃO 

À medida que as políticas públicas se tornaram popular como campo de 

estudos, a urgência de sua sistematização se intensificou (MARQUES, FARIA, 2013). 

Arretche (2003) destaca o crescente interesse no campo devido ao processo de 

inovação e experimentação em programas governamentais, e à curiosidade sobre seu 

impacto efetivo. 

Considerada uma das fases do ciclo de políticas públicas, a avaliação é uma 

dimensão essencial na governança moderna, pois é por meio dela que a eficácia da 

política pública é analisada, examinando seu processo de implementação e 

desempenho, com o objetivo de verificar se houve redução no problema que deu 

origem à política (SECCHI, 2013). Contudo, conforme observado por Cardoso Jr. 

(2014) existe uma carência e uma ampla necessidade do monitoramento estratégico 

de políticas públicas. 

Neste contexto, o Método de Controle Sintético Generalizado (CSG), conforme 

proposto por Xu (2017), apresenta-se como uma abordagem promissora e de fácil 

implementação. O CSG pode ser utilizado para múltiplas unidades de tratamento e 

períodos de tratamento variáveis, fornecendo uma flexibilidade valiosa em relação a 

muitas abordagens de controle de diferenças em diferenças (DID). A ideia central do 

CSG é considerar que os efeitos de tratamento possam variar entre as unidades de 

tratamento e ao longo do tempo, o que é uma extensão direta do modelo DID. Em 

termos de aplicação, o CSG consiste em uma modelagem de efeitos fixos com a 

inclusão de fatores interativos não observados que podem variar ao longo do tempo e 

entre as unidades. 

Por exemplo, na análise de Xu (2017), foram utilizados dados de participação 

dos eleitores nas eleições presidenciais nos EUA de 1920 a 2012. Os estados que 

adotaram a legislação EDR (Election Day Registration) foram considerados como 

"tratados" e aqueles que não adotaram como "controles". O CSG foi aplicado para 

estimar o efeito da EDR na participação dos eleitores, considerando tanto efeitos fixos 

adicionais de estado e ano, quanto a presença de fatores não observados que podem 

influenciar a participação dos eleitores. Nesta análise, o GSC estimou um aumento 

estatisticamente significativo na participação dos eleitores associado às leis de EDR 

de cerca de 5%. 
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Considerando-se a necessidade de estudos que abordam a avaliação de 

políticas públicas e a possibilidade de uso do CSG como método para sua realização, 

chegou-se ao seguinte problema de pesquisa: Quais as possíveis contribuições 
dos estudos que se utilizam do Método de Controle Sintético Generalizado para 
a avaliação de políticas públicas? 

Para responder a este problema de pesquisa, o objetivo geral deste trabalho foi 

estabelecido da seguinte forma: Analisar as possíveis contribuições de estudos 
que utilizam do Método de Controle Sintético Generalizado para a avaliação de 
políticas públicas. 

 Para alcançar o objetivo geral, foram estabelecidos os seguintes 

objetivos específicos: 

a) Mapear estudos que utilizem o Método de Controle Sintético 

Generalizado para a avaliação de políticas públicas; 

b) Caracterizar os estudos a partir de indicadores bibliométricos; 

c) Caracterizar os estudos a partir de seus objetivos e resultados. 

1.1 JUSTIFICATIVA 

A avaliação de políticas públicas é um campo em constante evolução e, nesse 

cenário, o Método de Controle Sintético Generalizado (CSG), conforme proposto por 

Xu (2017), surge como uma ferramenta promissora, porém, ainda pouco explorada. A 

sua introdução recente na academia pressupõe que, mesmo com seu potencial, a 

aplicação prática do CSG na avaliação de políticas públicas ainda é incipiente, 

sugerindo uma lacuna evidente na literatura científica.   

 O desenvolvimento deste trabalho, portanto, justifica-se pela necessidade de 

investigar e iluminar o campo de estudos que aplicaram o referido método, trazendo 

à tona características distintas de cada pesquisa através de indicadores 

bibliométricos, objetivos e resultados propostos. Esta caracterização, por sua vez, 

servirá como um panorama detalhado, podendo se tornar um recurso para 

pesquisadores e profissionais interessados na área. 

Acredita-se que esta pesquisa possa enriquecer o campo de avaliação de 

políticas públicas, promovendo o avanço acadêmico ao desvelar aspectos pouco 
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conhecidos do CSG, além de contribuir para aprimorar a qualidade e efetividade das 

políticas públicas através de uma avaliação mais refinada e sistemática. 

1.2 ESTRUTURA DA MONOGRAFIA 

Este trabalho de conclusão de curso se divide em cinco seções, incluindo a 

presente introdução. Na segunda seção, apresenta-se a fundamentação teórica, 

abordando políticas públicas, avaliação de políticas e o método de Controle Sintético 

Generalizado. Na terceira seção, apresenta-se a metodologia da revisão sistemática. 

Na quarta seção, realiza-se a análise dos dados. Na quinta e última seção, conclui-se 

o trabalho em questão com as considerações finais.  
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como para gerar novos insights sobre fenômenos sociais e políticos a partir de 

conhecimentos pré-existentes. 

Para Marques e Faria (2013), às avaliações de políticas públicas têm 

apresentado crescente legitimação e institucionalização nos âmbitos acadêmico, 

governamental e social. As evidências incluem a criação de think tanks no Brasil e o 

número crescente de cursos de graduação dedicados às políticas públicas ou à gestão 

pública, geralmente oferecidos por Instituições Federais de Ensino Superior, em parte 

devido aos incentivos do Plano de Reestruturação e Expansão das Universidades 

Federais (REUNI). 

De acordo com os autores, esses cursos são tipicamente oferecidos 

conjuntamente pelos departamentos de Ciência Política, Sociologia e Antropologia, 

com colaboração dos departamentos de Administração, Economia, Direito, Ciências 

Contábeis, Planejamento Urbano e Regional e Relações Internacionais. Essa 

articulação interdepartamental evidencia, segundo Marques e Faria (2013), a) a 

carência institucional, tais como tamanho do corpo docente e capacidade 

administrativa dos departamentos e institutos; e b) a abordagem multi ou 

interdisciplinar das políticas públicas e/ou gestão pública. 

Essa interdisciplinaridade é demonstrada por Secchi (2013), conforme as 

diversas classificações de áreas de intervenção em sua exemplificação das políticas 

públicas. Essas informações são apresentadas no Quadro 1, posteriormente a 

classificação conforme a área de intervenção será utilizado para enquadrar as 

políticas públicas na análise dos artigos produto da revisão sistemática.  

 

Quadro 1 - Áreas de intervenção das políticas públicas 
Área de intervenção Exemplo 

Saúde Distribuição gratuita de medicamentos por meio 
do Sistema Único de Saúde (SUS) 

Educação Programa de reforço escolar no ensino 
fundamental do Amazonas 

Segurança As Unidades de Polícia Pacificadora (UPPs) em 
comunidades no Rio de Janeiro 

Gestão Metodologia de Avaliação de Desempenho 
Individual para servidores do estado de Minas 
Gerais 

Meio ambiente Mecanismos de desenvolvimento limpo, criado 
pelo Protocolo de Quito, para reduzir gases do 
efeito estufa 

Saneamento Política Nacional de Resíduos Sólidos 
Habitação Programa Minha Casa, Minha Vida 
Emprego e renda Programa Meu Primeiro Trabalho 
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Previdência social Regime especial a previdência de trabalhadores 
rurais 

Planejamento urbano Plano Diretor de Chapecó 
Justiça e cidadania Portaria do Juiz da Comarca em José de Freitas, 

Piauí, que proíbe o funcionamento de bares, 
restaurantes e boates após a meia-noite 

Economia Regime de câmbio flutuante definido pelo Banco 
Central 

Assistência social Campanha do Agasalho no munícipio de 
Araucária, Paraná 

Relações internacionais Missão brasileira de paz no Haiti 
Cultura e esporte Programa de fomento promovidos pelo Fundo de 

Apoio à Cultura do Distrito Federal 
Ciência, tecnologia e inovação Lei Municipal de Inovação de Florianópolis, 

Santa Catarina, para incentivar a capacitação 
tecnológica e a inclusão digital 

Infraestrutura e transportes Plano Nacional de Logística e Transportes, 
elaborado pelo ministério dos transportes em 
parceira com o Ministério da defesa 

Fonte: elaboração própria, com base em Secchi (2013) 

 

Souza (2006) traça um breve histórico do surgimento das políticas públicas 

como disciplina acadêmica e campo de conhecimento nos Estados Unidos. Segundo 

a autora, Lasswell é creditado por inaugurar o campo e introduzir o termo "análise de 

política pública" (policy analysis), buscando uma maneira de conectar os trabalhos 

acadêmicos e governamentais. Para DeLeon (2006), o estudo da política pública 

surgiu de uma abordagem das ciências políticas, também creditada ao trabalho de 

Lasswell. Essa abordagem estava focada na aplicação rigorosa das ciências para 

questões que afetam a governança e o governo. DeLeon (2006) afirma que a 

abordagem articula uma clara compreensão da ética e dos processos democráticos, 

motivada pela aversão de Lasswell aos regimes totalitários presentes no mundo 

durante o período entreguerras. 

A área de políticas públicas, produto das constatações de Lasswell, surge nos 

Estados Unidos e, segundo Souza (2018), é caracterizada por adotar duas premissas. 

A primeira é de que, em democracias estáveis, as ações ou omissões do governo 

podem ser formuladas cientificamente e, a segunda é de que podem ser analisados 

por pesquisadores independentes. A autora destaca o surgimento das políticas 

públicas como um campo da Ciência Política que é "capaz de orientar os governos 

em suas decisões e de entender como e por que os governos optam por determinadas 

ações" (SOUZA, 2018, p. 12). 

Logo, para a compreensão das políticas públicas, cabe compreender o campo 

que a enseja, a Ciência Política, DeLeon (2006) aponta para três características que, 
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quando combinadas, formam as ciências políticas e as distinguem das primeiras 

contribuições dos precursores do tema. A primeira característica é de que as ciências 

políticas são explicitamente orientadas para os problemas (problem oriented). A 

segunda característica é a multidisciplinaridade inerente às ciências políticas, uma vez 

que os problemas sociais e/ou políticos têm múltiplos componentes envolvidos. A 

terceira característica é a orientação das ciências políticas para os valores, 

reconhecendo que nenhum problema social ou abordagem metodológica é isenta de 

valores (value free). O autor afirma que essa perspectiva surge no cerne da orientação 

pós-positivista. 

Segundo Souza (2006), Simon, Lindblom e Easton são outros três autores, para 

além de Lasswell, que se destacam no campo das políticas públicas. Simon propôs a 

ideia de racionalidade limitada dos tomadores de decisões públicas, argumentando 

que essa limitação poderia ser mitigada através da criação de estruturas para 

direcionar o comportamento dos atores envolvidos. Lindblom, em contrapartida, 

introduziu a importância do elemento político na análise de políticas públicas - como 

o papel das eleições, das burocracias, dos partidos e dos grupos de interesse - 

contrapondo-se às perspectivas mais racionalistas de Lasswell e Simon. Easton, por 

fim, definiu políticas públicas como um sistema, incorporando aspectos de formulação, 

resultado e ambiente em sua conceituação. Neste contexto, as políticas públicas 

recebem da mídia e dos grupos de interesse inputs que influenciam nos resultados e 

efeitos. 

Mas o que pode ser considerado uma política pública? Secchi (2013) propõe 

que as políticas públicas podem ser vistas como uma diretriz para abordar um 

problema público e que se dividem em dois elementos cruciais: a intencionalidade 

pública e a resposta a um problema público. O autor salienta que não há uma definição 

consensual de política pública na literatura contemporânea, devido à diversidade de 

perspectivas adotadas em diferentes estudos. Conforme o autor, essas divergências 

focalizam-se em três pontos principais. 

O primeiro ponto diz respeito ao papel do protagonista na formulação de 

políticas. Algumas perspectivas aderem à visão estatista, na qual a formulação de 

políticas é considerada um papel exclusivo dos atores estatais. Nesta visão, a 

personalidade jurídica do ator protagonista é o fator determinante para a existência de 

uma política. Em contraposição, a abordagem multicêntrica reconhece que outros 

atores, além do Estado, podem ter um papel na formulação de políticas públicas. 
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Segundo Secchi (2013, p. 10), o conceito de problema público é fundamental 

no estudo de políticas públicas, uma vez que o "[...] estudo de políticas públicas não 

prescinde do estudo de um problema que seja entendido como relevante". Nesta 

perspectiva, o autor define o problema público como a diferença entre o estado atual 

e uma situação ideal, ressaltando que o problema deve ser intersubjetivo, isto é, de 

relevância coletiva. 

Dada a complexidade do entendimento do problema público e da política 

pública, Secchi (2013) destaca o papel das tipologias no campo das políticas públicas, 

atuando como esquemas analíticos que facilitam a rápida síntese de informações. 

Para o autor, "tipologia é um esquema de interpretação e análise de um fenômeno 

baseado em variáveis e categorias analíticas" (SECCHI, 2013, p. 24). Essas 

tipologias, produto do conteúdo da política pública, permitem classificar os conteúdos, 

atores, estilos e instituições dentro de um processo de política pública. Entre as 

diversas tipologias existentes, Secchi (2013) apresenta a tipologia de Lowi, a qual 

Souza (2006) atribui como uma das tipologias mais conhecidas.  

Secchi (2013) explica que essa tipologia se fundamenta no critério do impacto 

esperado pela sociedade. Conforme este critério, as políticas públicas se subdividem 

em quatro tipos de políticas públicas, que a depender, impactam na intersubjetividade 

de determinados atores. Os quatro tipos de políticas públicas estão descritos no 

Quadro 3. 

 

Quadro 3 - Tipologia de Lowi 
Tipo de política Descrição 

Políticas Regulatórias São as mais perceptíveis ao público, 
constituindo padrões de comportamento, 

serviços ou produtos para atores públicos e 
privados. Essas políticas se desenvolvem 

predominantemente dentro de uma dinâmica 
pluralista. A aprovação ou rejeição de uma 

política desse gênero depende da relação de 
forças entre os atores e os interesses presentes 

na sociedade. 
Políticas Distributivas Geram, para alguns grupos de atores, 

benefícios concentrados e, para os 
contribuintes, custos difusos. Nessa política 

pública, a arena de debate é menos conflituosa 
e desenvolve-se através da troca pragmática de 

apoios. 
Políticas Redistributivas Concedem benefícios concentrados a algumas 

categorias de atores e geram custos 
concentrados para outros. A arena de debate é 

conflituosa. O nome não está vinculado ao 
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[...] à definição dos interesses prioritários e do escopo do Estado, à 
competição eleitoral, ao controle das interações intergovernamentais e à 
busca de acomodação de forças e de interesses no âmbito intraburocrático, 
entre muitas outras questões relacionadas às disputas de poder entre 
agentes e principais os mais diversos. (FARIA, 2005, p. 102).  
 

Reconhecendo o caráter político das avaliações, o autor busca ampliar a 

compreensão dos seus impactos, reconhecendo que a avaliação possui uma natureza 

política, os avaliadores se tornam mais aptos a compreender as complexidades e 

desafios que essa realidade impõe à prática da avaliação de políticas públicas. 

Costa e Castanhar (2003) observam que, no setor público, a produção de 

conhecimento técnico em busca de melhoria sempre esteve mais voltada para a 

formulação de programas do que para a implementação e avaliação. Este cenário tem 

mudado frente à necessidade de obter maior eficiência e impacto em programas 

sociais, intensificando-se com as mudanças resultantes das reformas estruturais dos 

anos 90, a conjuntura econômica desfavorável e a crise fiscal. Para os autores, uma 

avaliação sistemática, contínua e eficaz dos programas é fundamental para obter 

melhores resultados. 

Assim como Ala-Harja e Helgason (2000) e Faria (2005), Costa e Castanhar 

(2003) afirmam que a reforma do Estado ocorre em todo o mundo e traz consigo um 

desafio: fazer o Estado funcionar melhor com um custo menor. Essa mudança passa 

pela avaliação do desempenho dos programas públicos e do desempenho do Estado. 

Trevisan e Bellen (2008) observam essa transição teórico-discursiva da função 

da avaliação ao longo das décadas, ecoando as observações dos autores 

anteriormente citados. Segundo os autores, as inovações e avanços teóricos 

concernentes às metodologias de avaliação têm acompanhado de perto o 

desenvolvimento das políticas públicas. Os autores observam que os esforços de 

pesquisas na avaliação de políticas públicas vêm evidenciando uma crescente 

tendência para a estruturação e sistematização dos programas. 

Após a breve contextualização das mudanças na avaliação das políticas 

públicas, torna-se imprescindível abordar as diferentes definições sobre a temática. 

Silva e Costa (2002) argumentam que o processo de avaliação se dá pelo 

monitoramento contínuo dos resultados e dos processos que os geram. Neste sentido, 

a avaliação busca analisar a efetividade das estratégias e políticas públicas, incluindo 

programas, projetos e sistemas. Dessa forma, é possível revisar os procedimentos de 

tomada de decisão, gestão e aplicação de recursos. Assim, a avaliação não é apenas 
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guiar os tomadores de decisão, orientandos quanto à continuidade, 
necessidade de correções ou mesmo suspensão de uma determinada política 
ou programa. (COSTA, CASTANHAR, 2003, p. 972). 
 

Ramos e Schabbach (2012, p. 1273) apontam que a avaliação é ferramenta 

que permite 

 
 [...] aprimorar o processo de tomada de decisão, vislumbrar a alocação 
apropriada de recursos e promover a responsabilização por decisões e ações 
(accountability) dos governantes perante o parlamento, as agências 
reguladoras e fiscalizadoras e os cidadãos, a avaliação permite aos 
formuladores e gestores de políticas públicas desenharem políticas mais 
consistentes, com melhores resultados e melhor utilização dos recursos. 
 

 De acordo com as autoras, esse processo implica a valoração em um 

julgamento o mais objetivo e sistemático possível, efetuado por avaliadores internos 

ou externos. 

Alguns autores ressaltam o uso inapropriado dos resultados da avaliação de 

políticas públicas. Ala-Harja e Helgason (2000) afirmam que, quando os resultados da 

avaliação são adequadamente utilizados e integrados a um arcabouço geral de gestão 

de desempenho, seu uso inadequado como mera ferramenta burocrática ou 

essencialmente teórica é contestado. Em suma, os objetivos de uma avaliação, para 

os autores, são de proporcionar compreensão e uma perspectiva fundamentada sobre 

os programas de implementação de políticas. 

Ala-Harja e Helgason (2000) apontam algumas vantagens da execução de 

avaliações de políticas: melhorar a tomada de decisão, auxilia os formuladores de 

políticas públicas a avaliar o valor das políticas, ajuda na melhor distribuição e 

utilização dos recursos disponíveis e, por fim, aumenta a transparência e a 

responsabilidade, uma vez que fortalece a legitimidade das políticas públicas. 

Os autores apontam que a condução de uma avaliação depende das 

abordagens e metodologias, que, por sua vez, se subdividem em quatro diferentes 

tipos de avaliação, apresentados no Quadro 4. Contudo, os autores ressaltam que 

não existe um método ideal para a condução de uma avaliação. 

 

Quadro 4 - Abordagens de avaliações 
Tipo de abordagem e método Descrição 

Avaliação experimental 

Nos projetos experimentais utiliza-se de preceitos positivistas de 
ciências naturais à engenharia de programas. As unidades 
observadas são aleatoriamente selecionadas em grupos 

aparentemente similares e comparadas após a aplicação de um 
programa (intervenção) em um deles. Para garantir a validade do 
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3 METODOLOGIA 

Para elucidar as possíveis contribuições e de estudos que utilizam o Método de 

Controle Sintético Generalizado (CSG) na avaliação de políticas públicas, bem como 

as suas potencialidades, empregou-se a revisão sistemática como metodologia 

principal. Tal método pode ser definido como  

 
[...] uma modalidade de pesquisa, que segue protocolos específicos, e que 
busca entender e dar alguma logicidade a um grande corpus documental, 
especialmente, verificando o que funciona e o que não funciona num dado 
contexto.  Está focada no seu caráter de reprodutibilidade por outros 
pesquisadores, apresentando de forma explícita as bases de dados 
bibliográficos que foram consultadas, as estratégias de busca empregadas 
em cada base, o processo de seleção dos artigos científicos, os critérios de 
inclusão e exclusão dos artigos e o processo de análise de cada artigo. 
Explicita ainda as limitações de cada artigo analisado, bem como as 
limitações da própria revisão (GALVÃO, RICARTE, 2019, p. 58-59). 

 
 Com o intuito de auxiliar neste processo se fez uso de parte da ferramenta 

metodológica Preferred Reporting Items for Systematic Reviews and Meta-Analyses  

(PRISMA) (PAGE et al., 2021). PRISMA é uma diretriz projetada para auxiliar os 

autores a preparar um relatório completo de sua revisão sistemática (PAGE et al., 

2021). Tal diretriz estabelece 27 itens em uma lista de verificação que representam 

um conjunto mínimo de informações a serem transmitidas em um relatório de revisão 

sistemática (PAGE et al., 2021). O Anexo A contém uma tabela com a reprodução da 

lista de verificação completa. 

A motivação para a utilização desta ferramenta foi, principalmente, organizar 

os critérios para um mapeamento eficaz dos estudos analisados, que estão indicados 

na lista de verificação na categoria Methods. Para tanto, realizou-se uma adaptação 

na lista de verificação da categoria Methods, do Anexo A, resultando no seguinte 

Quadro: 

 

Quadro 5 - Método para o mapeamento de estudos analisados 
Método Item Descrição 

Critérios de 
elegibilidade:  

1 Período: 2017-2023 
2 Língua inglesa e portuguesa 

3 Apenas estudos em formato de artigos publicados em periódicos com 
dados abertos. 

Fontes de 
informação: 4 Bases de dados pesquisadas: Science Direct, Scopus e Web of Science 



























51 

relação ao nome do periódico de publicação. O Quadro 9 contém uma síntese dessas 

informações. 

 

Quadro 9 - Nome dos periódicos de publicação dos estudos 
Nome dos periódicos Área do periódico Quantidade 

de estudos 
American Political Science Review Ciências Humanas  1 
Atmospheric Environment Multidisciplinar  1 
Biological Conservation Ciências Biológicas 1 
Environmental and Resource Economics Ciências Sociais Aplicadas 1 
European Journal of Political Research Ciências Humanas  1 
Frontiers in Public Health Ciências da Saúde 2 
Government Information Quarterly Multidisciplinar 1 
Health Services Research Ciências da Saúde 1 
International Journal of Environmental Research 
and Public Health Ciências da Saúde 1 

JAMA network open Ciências da Saúde 1 
Journal Of Global Information Management Ciências Sociais Aplicadas  1 
Journal of Public Policy and Marketing Ciências Sociais Aplicadas  1 
Journal of Transport and Land Use Engenharias 1 
Nova Economia Ciências Sociais Aplicadas  1 
PLoS ONE Multidisciplinar  1 
Political Analysis Ciências Humanas  1 
Political Science Research and Methods Ciências Humanas  1 
Research in Economics Ciências Sociais Aplicadas 1 
The Lancet Public Health Ciências da Saúde 2 
Value in Health Ciências da Saúde 2 
Total - 23 

Fonte: elaboração própria. 

  

A análise dos títulos do Quadro 9 revela que apenas três periódicos contêm 

mais de um estudo publicado (limitado a dois cada), que faz uso do CSG para 

avaliação de políticas públicas. São eles: Frontiers in Public Health, The Lancet Public 

Health e Value in Health. Todos os demais periódicos contêm apenas um artigo 

publicado. 

A partir do nome dos periódicos, foi possível identificar também as áreas ou o 

escopo dos periódicos em que os estudos foram publicados. Por meio de uma busca 

nos sites onde estão hospedados os periódicos, chegou-se à área dos periódicos. Tal 

classificação tomou por base as Grandes Áreas de classificação da CAPES (CAPES, 

2022). A Tabela 1 apresenta de forma mais detalhada esses dados. 
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Tabela 1 - Áreas de publicação dos periódicos 
Áreas Quantidade 

de periódicos Quantidade de artigos 

Ciências da Saúde 6 9 
Ciências Sociais Aplicadas 5 5 

Ciências Humanas 4 4 
Multidisciplinar 3 3 

Ciências Biológicas 1 1 
Engenharias 1 1 

Total 20 23 
Fonte: elaboração própria. 

 

Por meio da análise da Tabela 1 constata-se que a área do periódico que 

concentra a maior parte dos estudos é a de Ciências da Saúde, com seis periódicos 

quais sejam: Frontiers in Public Health; Health Services Research; International 

Journal of Environmental Research and Public Health; JAMA Network Open; The 

Lancet Public Health; e Value in Health. Os periódicos dessas áreas também 

concentraram o maior número de artigos publicados, tendo em vista que os periódicos 

em que se observou a publicação de mais um artigo em que foi utilizado o CSG para 

avaliação de políticas públicas, foram Frontiers in Public Health, The Lancet Public 

Health e Value in Health, da área da Ciências da Saúde, conforme já mencionado. 

Na sequência, a área que mais concentrou periódicos e estudos foi a de 

Ciências Sociais Aplicadas, com cinco periódicos (com um artigo cada), a saber: 

Journal of Public Policy and Marketing; Journal of Global Information Management; 

Environmental and Resource Economics; Nova Economia; e Research in Economics. 

Destaca-se que foi nessa área em que se encontra o único periódico em língua 

portuguesa: Nova Economia.  

A terceira área com a maior quantidade de periódicos e estudos foi Ciências 
Humanas, com quatro periódicos (cada um com um artigo). Os periódicos 

relacionados incluem: American Political Science Review; European Journal of 

Political Research; Political Analysis; e Political Science Research and Methods.  

A área Multidisciplinar aparece como a quarta em que mais se encontraram 

periódicos e estudos (com 1 artigo cada) envolvendo a avaliação de políticas públicas 

pelo emprego do CSG. Os periódicos dessa área são: Government Information 

Quarterly; PLoS ONE; e Atmospheric Environment.  

As áreas de Ciências Biológicas e Engenharias aparecem como a quinta área 

que mais concentra periódicos e estudos, com um periódico cada. Os periódicos 
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Quanto às instituições com a maior frequência de autores vinculados, 

destacam-se aquelas que têm de 6 a 10 autores filiados, quais sejam: University of 

Manchester (Reino Unido), com 10 autores; University of Michigan (Estados Unidos), 

com 9 autores; e Ludwig Maximilian University of Munich (Alemanha), com 6 autores. 

Outras 16 instituições (Ordem 4 a 19 do Quadro anterior) concentram de 2 a 5 autores. 

Outras 23 instituições (Ordem 20 a 42 do Quadro anterior) concentram apenas um 

autor cada. O Gráfico 2 ilustra as 10 instituições com a maior quantidade de autores 

vinculados. 

Em relação aos países de origem das instituições às quais os autores estão 

vinculados, a análise do Quadro 11 indica que 13 países possuem instituições que 

contêm pesquisadores que utilizam o método CSG para a avaliação de políticas 

públicas. A Tabela 2 apresenta esses dados agregados por país.  

 

Tabela 2 - Países de origem das instituições 
País Quantidade de 

instituições 
Estados Unidos 13 

China 5 
Reino Unido 5 
Alemanha 4 

Brasil 4 
Holanda 2 
Japão 2 

Polônia 2 
Austrália 1 
Bélgica 1 
Irlanda 1 
Malásia 1 
Suíça 1 
Total 42 

Fonte: elaboração própria. 

 

A Tabela 2 indica que os Estados Unidos abrigam 13 instituições às quais os 

autores estão vinculados, seguidos pela China e pelo Reino Unido, com 5; Alemanha 

e Brasil com 4; Holanda, Japão e Polônia com 2; e Austrália, Bélgica, Irlanda, Malásia 

e Suíça com 1 instituição cada. A concentração das instituições por localização 

geográfica pode ser verificada no mapa abaixo, apresentado na Figura 5. A ampliação 

do retângulo destacado no mapa, majoritariamente no continente da Europa, pode ser 

visualizada no apêndice A. 
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4.3 CARACTERIZAÇÃO DOS ESTUDOS QUE UTILIZAM O CSG POR MEIO DE 

SEUS OBJETIVOS E RESULTADOS 

Nesta seção, serão apresentadas as características dos estudos que 

empregam o CSG para a avaliação de políticas públicas, identificando suas áreas de 

atuação, níveis de abrangência, objetivos e principais resultados. 

4.3.1 Área da política pública avaliada 

Para caracterizar os estudos em função da área da política pública avaliada, 

levaram-se em consideração as áreas de políticas públicas sugeridas por Secchi 

(2013), disponíveis no Quadro 1. Assim, classificou-se cada uma das políticas 

avaliadas nos estudos considerando-se as seguintes áreas: Saúde; Educação; 

Segurança; Gestão; Meio ambiente; Saneamento; Habitação; Emprego e Renda; 

Previdência social; Planejamento urbano; Justiça e Cidadania; Economia; Assistência 

social; Relações internacionais; Ciência, Tecnologia e Inovação; Infraestrutura e 

Transportes (SECCHI, 2013). Importante ressaltar que a classificação ocorreu a partir 

da análise do conteúdo do resumo dos artigos. O Quadro 12 contém uma relação dos 

estudos por título, autores, ano e área de avaliação da política pública (SECCHI, 

2013). 

 

Quadro 12 - Área dos estudos analisados por título, autores e ano 
Título Autores Ano Área 
Avaliação de políticas 
de combate à pobreza 
no Brasil: aplicação do 
método de controle 
sintético generalizado 
para FECOP no Ceará 

Silva, V.H.M.C.; 
Mariano, F.Z.; 
Campêlo, G.L.; de 
França, N.C.; de 
França, J.M.S.; 
Firmiano, M.R. 

2021 Assistência Social 

Probe into the targeted 
poverty mitigation 
policy in China based 
on causal inference: 
Evidence from 
Chongqing in the 
Three Gorges 
Reservoir region 

Zhu, M.; Shuai, C. 2021 Assistência Social 

Economic resilience in 
times of public health 
shock: The case of the 
US states 

Osman, S.M.I.; Islam, 
F.; Sakib, N. 2022 Economia 
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e operacional, respectivamente. A seguir, discutem-se mais detalhadamente esses 

estudos, considerando o nível de abrangência. 

4.3.2.1 Estudos com Avaliação de Políticas Públicas Estruturantes 

Os estudos classificados como avaliações de políticas públicas estruturantes 

foram aqueles cuja política pública avaliada possuía uma das seguintes 

características: ser uma política pública de abrangência internacional (acordos 

multilaterais); ser uma política pública de abrangência nacional estabelecida por um 

país; ou ser uma política pública de abrangência nacional estabelecida por mais de 

um país (políticas públicas com objetivos semelhantes entre os países). 

Identificaram-se três (3) estudos cujas políticas públicas estruturantes foram 

assim definidas por serem políticas públicas de abrangência internacional 
(acordos multilaterais). Dois artigos buscaram analisar o impacto do Protocolo de 

Kyoto em diversos países (TRAN, 2022; GE, LIN, 2022). O terceiro artigo buscou 

analisar o impacto de regulamentações ambientais implementadas para a Cúpula do 

G20 (HUANG et. al., 2022). 

Nove (9) estudos foram avaliados como estruturantes por envolverem políticas 

públicas de abrangência nacional estabelecidas por um único país. Desses, 

quatro (4) dizem respeito a políticas públicas americanas abordando: a) 

financiamentos de campanhas eleitorais (GILENS; PATTERSON; HAINES, 2021); b) 

leis de registro eleitoral durante as eleições (XU, 2017); c) redução de gastos após a 

aprovação da Patient Protection and Affordable Care Act (Lei de Proteção ao Paciente 

e Cuidados Acessíveis) (IBRAHIM; et. al., 2020); e d) impacto do Programa de 

Expansão do Medicaid (ZHAO; NIANOGO, 2022). Dois (2) artigos dizem respeito a 

políticas públicas chinesas estruturantes que abordam: a) o impacto de um 

programa de redução da pobreza em 21 distritos de uma cidade chinesa (ZHU; 

SHUAI, 2021); e b) o impacto da adoção do sistema do comércio de emissão de 

carbono em cidades chinesas (ZHANG et. al., 2019). Um (1) artigo trata de uma 

política pública belga que analisa o impacto da divulgação de relatórios de inspeção 

escolar na resposta dos pais dos estudantes (PALMACCIO; SCHILTZ; DE WITTEF, 

2022). Um (1) artigo trata de uma política pública estruturante britânica com o 

intuito de analisar a implantação do salário mínimo britânico (KÖNIG; ROPERS; 
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enquadrados em uma (1) das seguintes áreas: Assistência Social, Economia, Meio 
ambiente e Emprego e Renda. Uma (1) das políticas públicas mencionadas é ao 

mesmo tempo classificada como Saúde e Emprego e Renda. 

4.3.2.3 Estudos com Avaliação de Políticas Públicas Operacionais 

As políticas públicas classificadas como de nível operacional foram aquelas de 

abrangência mais local. Neste caso, foram enquadrados os estudos de avaliação de 

políticas públicas voltadas a cidades ou municípios, num total de dois (2) artigos. 

Um artigo buscou analisar o impacto de municípios brasileiros que 

desenvolveram planos de gestão para suas áreas de preservação (APs) no 

desmatamento da Amazônia (WEST et. al., 2022). O outro artigo avaliou a política 

pública de uma cidade inglesa, após a descentralização dos serviços de saúde pelo 

governo central (BRITTEON et. al., 2022).  

A descrição dos estudos e a classificação das áreas das políticas públicas 

avaliadas são apresentadas no quadro a seguir. 

 

Quadro 16 - Estudos sobre avaliação de políticas públicas operacionais por área 
Título/Temática Autores (ano) Área da política 

pública avaliada 
Potential conservation gains from 
improved protected area 
management in the Brazilian 
Amazon 

West, Thales A.P.; Caviglia-Harris, Jill 
L.; Martins, Flora S.R.V.; Silva, Daniel 
E.; Börner, Jan (2022) 

Meio ambiente 

The effect of devolution on health: 
a generalised synthetic control 
analysis of Greater Manchester, 
England 

Britteon, Philip; Fatimah, Alfariany; Lau, 
Yiu-Shing; Anselmi, Laura; Turner, Alex J; 
Gillibrand, Stephanie; Wilson, Paul; 
Checkland, Kath; Sutton, Matt (2022) 

Saúde 

Fonte: elaboração própria. 

 

Nota-se pela análise do Quadro 16 que um estudo está relacionado à avaliação 

de uma política pública da área do Meio Ambiente e outro da área da Saúde.   

Outro estudo que avaliou políticas de saúde para reavaliar o impacto das tarifas 

de melhores práticas para fraturas de quadril introduzidas em hospitais ingleses não 

pôde ser classificado quanto ao nível de abrangência, pois não ficou claro em seu 

resumo se política pública era de abrangência local, intermediária ou estruturante 

(O'NEILL at. al., 2020). 
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do estado como efeitos fixos, ajustando o viés de seleção e a endogeneidade. Como 

resultados, os autores encontraram impactos significativos e intuitivamente 

explicáveis em alguns estados, como West Virginia, mas nenhum no nível agregado, 

sugerindo que o distanciamento social pode não afetar toda a economia. O trabalho 

implica em um índice de resiliência que utiliza a magnitude e significância das medidas 

de distanciamento social para classificar a resiliência dos estados. As descobertas, de 

acordo com os autores, ajudam governos e empresas a se prepararem melhor para 

choques. 

4.3.3.6 Uso do CSG para avaliação de políticas públicas na área de Emprego 

e Renda 

Duas (2) políticas públicas, relacionadas à área de Emprego e Renda e 

estudadas por meio do método CSG, já foram descritas, sendo que uma delas foi 

mencionada na seção 4.3.3.1 por ter sido classificada também na área da Saúde. Os 

dados destes estudos são apresentados no quadro subsequente. 

 
Quadro 22 - Estudos com uso de CSG para avaliação de políticas públicas na área 

de Emprego e Renda 
Título/Temática Autores (Ano) Nome do 

Periódico 
Área do 
Periódico Nível  

Comparative politics 
and causal evaluation 
of structural reforms: 
The case of the UK 
national minimum 
wage introduction 

König, T.; Ropers, G.; 
Buchmann, A. (2020) 

Political Science 
Research and 
Methods 

Ciências 
Humanas Estruturante 

Lockdown Without 
Loss? A Natural 
Experiment of Net 
Payoffs from COVID-
19 Lockdowns 

Tellis, G.J.; Sood, A.; 
Nair, S.; Sood, N. 
(2023) 

Journal of Public 
Policy and 
Marketing 

Ciências 
Sociais 
Aplicadas 

Intermediário 

Fonte: elaboração própria. 

 

Dos dois (2) estudos sobre políticas públicas na área de Emprego e Renda um 

é publicado em periódico classificados na área de Ciências Humanas e o outro na 

área de Ciências Sociais Aplicadas, quais sejam: Political Science Research and 

Methods e Journal of Public Policy and Marketing, respectivamente. A política pública 

de um dos estudos é de nível intermediário e outro de nível estruturante.  
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O estudo sobre políticas públicas na área de Educação foi publicado em 

periódico classificado na área Multidisciplinar: o Government Information Quarterly. A 

política pública analisada nesse estudo, classificada como de nível estruturante, é 

descrita no artigo "Information shocks and parental response in education. A case 
study of an open government initiative" de autoria de Palmaccio et. al (2022). 

O estudo destaca que, embora haja uma ampla literatura teórica sobre os 

efeitos do governo aberto, as evidências empíricas ainda são escassas. Portanto, o 

estudo busca analisar a resposta dos pais a uma iniciativa de governo aberto que 

envolve a publicação de relatórios de inspeção escolar em um site governamental. 

Nesse contexto, os pesquisadores realizaram um experimento natural único na 

Bélgica, onde as escolas são escolhidas aleatoriamente para inspeção, e os relatórios 

de inspeção escolar online são a única fonte de dados objetivos de qualidade 

disponíveis ao público, causando choques de informação exógena. Os resultados 

sugerem que as informações sobre a qualidade da escola influenciam 

significativamente a escolha da escola. Após a publicação dos relatórios, as escolas 

inspecionadas experienciam um aumento nas matrículas, um efeito impulsionado 

pelas escolas com avaliações positivas e escolas rurais. O estudo não observou uma 

resposta diferenciada com base na composição socioeconômica das escolas. Os 

autores interpretam esses resultados como uma evidência de que os pais utilizaram 

amplamente o site governamental onde os relatórios de inspeção escolar foram 

publicados. 

4.3.3.8 Uso do CSG para avaliação de políticas públicas na área de 

Infraestrutura e Transportes 

Foi identificada uma política pública relacionada à área de Infraestrutura e 

Transportes em um artigo, utilizando o método do CSG. Os dados deste estudo são 

apresentados no próximo quadro. 

 
Quadro 24 - Estudos com uso de CSG para avaliação de políticas públicas na área 

de Infraestrutura e Transportes 
Título/Temática Autores (Ano) Nome do 

Periódico 
Área do 
Periódico Nível  

Identification of the 
geographical extent of 
an area benefiting from 

Kunimi, T.; Seya, H. 
(2021) 

Journal of 
Transport and 
Land Use 

Engenharias Estruturante 
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apresentados nos resumos dos artigos, ressaltou o potencial dos estudos que 

empregam o CSG para essa finalidade. 

Em relação à área de avaliação das políticas públicas, os estudos 

demonstraram o potencial do uso do CSG em diversas áreas, incluindo: Saúde; 

Educação; Segurança; Gestão; Meio ambiente; Saneamento; Habitação; Emprego e 

Renda; Previdência social; Planejamento urbano; Justiça e Cidadania; Economia; 

Assistência social; Relações internacionais; Ciência, Tecnologia e Inovação; e 

Infraestrutura e Transportes. 

É notável que, apesar de Xu (2017) ter usado o CSG para analisar uma política 

pública na área de Justiça e Cidadania em seu trabalho pioneiro, a maioria dos 

estudos subsequentes (10 de 23) se voltou para a avaliação de políticas públicas na 

área da Saúde, conforme detalhado na subseção 4.3.3.1. Isso ressalta o potencial do 

CSG para avaliar políticas públicas na área da Saúde. 

Outro ponto notável é o impacto da pandemia de COVID-19, que serviu como 

contexto para cinco (5) dos 23 estudos, abrangendo não apenas a avaliação de 

políticas públicas na área da Saúde, mas também nas áreas de Economia, Meio 

Ambiente e Emprego e Renda. Desta forma, o CSG mostrou-se uma ferramenta 

valiosa para pesquisas relacionadas à pandemia, particularmente em meio à confusão 

de informações, controvérsias e disseminação de notícias falsas durante a crise de 

saúde. Essas pesquisas, embora caracterizadas como ex post, podem servir como 

referência para a tomada de decisões em situações semelhantes que possam ocorrer 

no futuro. 

Há uma constatação por parte dos autores, a partir dos resultados das 

pesquisas, que o CSG contribui para a avaliação de políticas públicas nas diferentes 

áreas, bem como nos diferentes níveis.  

Vale destacar também o uso do CSG em combinação com outros métodos de 

avaliação de políticas públicas, como o Controle Sintético (CS) e Diferenças em 

Diferenças (DID). Acredita-se que a combinação de métodos estatísticos pode 

fortalecer ainda mais as pesquisas em diversas áreas, considerando as limitações 

inerentes aos métodos de pesquisa quantitativa e a inexperiência com o método 

recentemente proposto por Xu. 

O potencial para avaliação de políticas públicas de nível estruturante é um 

aspecto importante, como evidenciado pelo fato de que 15 dos 23 estudos analisados 

são avaliações voltadas para este nível de política pública. É relevante mencionar que 
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essa classificação inclui políticas públicas de abrangência internacional (acordos 

multilaterais), as estabelecidas nacionalmente por um único país e também as de 

abrangência nacional estabelecidas por mais de um país (políticas públicas com 

objetivos semelhantes entre os países). Embora em menor quantidade, também se 

constatou o potencial do CSG para avaliação de políticas públicas de nível 

intermediário e operacional. 
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5 CONCLUSÕES 

Este trabalho de conclusão de curso teve como objetivo apresentar as 

possíveis contribuições dos estudos que utilizam o método de Controle Sintético 

Generalizado na avaliação de políticas públicas. Esse objetivo foi alcançado através 

da consecução de três objetivos específicos, os quais orientaram a apresentação dos 

principais resultados deste trabalho. 

O primeiro objetivo específico que consistiu em mapear estudos que utilizem 
o Método de Controle Sintético Generalizado (CSG) para a avaliação de políticas 
públicas foi alcançado por meio do uso do método de revisão sistemática, conforme 

detalhado no capítulo de Metodologia. Assim, após a realização de uma busca em 

três bases de dados representativas (Science Direct, Scopus e Web of Science), 

chegou-se a um total de 23 artigos publicados em periódicos de língua inglesa e 

portuguesa no período de 2017 a 2023 que empregam o CSG para avaliação de 

políticas públicas. A partir dessa busca, os 23 artigos foram incluídos no software 

Rayyan que permitiu a caracterização desses estudos, conforme será demonstrado 

na descrição do cumprimento dos demais objetivos específicos. 

Para alcançar o segundo objetivo específico: caracterizar os estudos a partir 
de indicadores bibliométricos, dividiu-se a análise em três aspectos. No primeiro, 

fez-se a análise dos anos de publicação dos estudos. Nesse quesito foi possível 

constatar que após a publicação do artigo pioneiro de Xu (2017), uma nova publicação 

surgiu apenas em 2019, sendo que a maior parte dos estudos foram mais recentes, 

já que 12 dos 23 são de 2022. Observou-se ainda uma tendência de crescimento, em 

que pese o período analisado restrito a 2017-2023.  

Um segundo aspecto analisado foram os periódicos de publicação dos 

artigos. Verificou-se que os 23 estudos foram publicados em 20 periódicos diferentes, 

sendo que apenas em três deles, Frontiers in Public Health, The Lancet Public Health 

e Value in Health houve a publicação de mais de um artigo. A partir do nome dos 

periódicos chegou-se às áreas ou o escopo dos periódicos em que os estudos foram 

publicados, cuja classificação seguiu as grandes áreas de avaliação da CAPES 

(2022). Constatou-se que a área do periódico com a maior concentração de estudos 

é a de Ciências da Saúde, com nove artigos publicados em seis periódicos diferentes. 

Esta foi seguida pela área de Ciências Sociais Aplicadas, com cinco artigos publicados 
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das políticas estruturantes presentes nos estudos, optou-se por subdividi-las em três 

grupos: políticas públicas de abrangência internacional (acordos multilaterais), caso 

de três estudos; políticas públicas de abrangência nacional estabelecidas por um país, 

caso de nove estudos; e políticas públicas de abrangência nacional estabelecidas por 

mais de um país (políticas públicas com objetivos semelhantes entre os países), caso 

de três estudos. Foram identificados em menor número estudos com avaliação de 

políticas públicas intermediárias (cinco estudos) e operacionais (dois estudos), sendo 

que um estudo não pôde ser classificado.  

Por fim, o último aspecto utilizado para classificar os estudos que avaliaram 

políticas públicas por meio do CSG, foi a análise dos objetivos, a aplicação CSG e os 

resultados dos estudos. Notavelmente, o contexto da pandemia da COVID-19 foi um 

componente em cinco (5) dos 23 estudos, envolvendo não somente a avaliação de 

políticas públicas voltadas à área da Saúde, mas também das áreas de Economia, 

Meio Ambiente e Emprego e Renda. Notadamente, o CSG consegue operar com 

múltiplas unidades de tratamento em diferentes momentos de intervenção. Essa 

característica tem se mostrado especialmente útil em pesquisas relacionadas à 

pandemia, devido aos diferentes tipos de intervenções observadas e aos diversos 

períodos de intervenção, permitindo a criação de grupos de tratamento e de controle 

apropriados. Também fica evidente que tais pesquisas, mesmo sendo classificadas 

como ex post facto, podem servir de base para a tomada de decisões em situações 

semelhantes que possam ocorrer no futuro. A revisão sistemática sugere que as 

pesquisas utilizando o CSG contribuem para a avaliação de políticas públicas nas 

diferentes áreas, bem como nos diferentes níveis. Salienta-se ainda, que alguns 

estudos trouxeram o uso combinado do CSG a outros métodos de avaliação de 

políticas públicas, como o do controle sintético (CS) e o das diferenças em diferenças 

(DID), como estratégia para tornar mais robustas as conclusões, tendo em vista a 

limitação inerente aos métodos quantitativos de pesquisa. 

Uma vez alcançados os objetivos específicos deste trabalho de conclusão de 

curso, conclui-se, em resposta ao objetivo geral desta pesquisa, que o uso do método 

de Controle Sintético Generalizado (CSG) para a avaliação de políticas públicas 

apresenta potencial relativamente positivo para a avaliação de diferentes áreas e 

níveis de abrangência. Na análise realizada neste estudo, destacaram-se as políticas 

públicas da área da Saúde e com nível de abrangência estruturante ou macro. 
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Notavelmente, as políticas públicas de abrangência nacional estabelecidas por um 

país foram as mais proeminentes. 

Em termos quantitativos, observou-se uma tendência de crescimento nos 

estudos que utilizam o CSG para a avaliação de políticas públicas. É importante 

enfatizar, contudo, a carência de pesquisas com essa abordagem no Brasil, dado que, 

no período analisado, apenas um artigo foi publicado. 

No entanto, Konig et. al. (2020) apontam as dificuldades na interpretação de 

estudos comparativos e avaliações causais. Nesse sentido, há complexidade em 

interpretar os efeitos pós-tratamento, mesmo em unidades de comparação e de 

tratamento semelhantes. As estimativas de curto prazo podem ser influenciadas pela 

estratégia temporal da intervenção e os efeitos de longo prazo podem ser impactados 

por intervenções subsequentes. 

Para futuras pesquisas, sugere-se expandir os critérios de elegibilidade dos 

estudos a serem analisados, para incluir outros formatos, como dissertações e teses. 

Além disso, para a caracterização dos estudos, poderiam ser incluídos outros 

indicadores bibliométricos, como o gênero dos autores, o departamento ou setor 

específico dentro das instituições que atuam (para tentar identificar os grupos de 

pesquisa que se interessam pelo tema) e caracterização da área mais específica dos 

periódicos de publicação (nas grandes áreas das Ciências Sociais Aplicadas da 

CAPES, informar se a área é a da Economia, por exemplo). Ainda em relação às 

características dos estudos, é sugerido um esforço para classificar os tipos de políticas 

públicas avaliadas, levando em consideração as diferentes tipologias de políticas 

públicas. Isso pode exigir ir além da análise dos resumos dos estudos e expandir o 

escopo de análise.  

Em conclusão, espera-se que este estudo possa contribuir para a disseminação 

do método e destacar suas potencialidades. Seus principais recursos incluem a 

capacidade de lidar com múltiplas unidades de tratamento em diversos períodos de 

intervenção e fornecer estimativas frequentistas de incerteza. A sua aplicabilidade 

razoavelmente simples é particularmente relevante dado a escassez de estudos que 

realizam o monitoramento de políticas públicas (CARDOSO JR., 2014). Sendo assim, 

entende-se como essencial avaliar se de fato as políticas públicas têm surtido efeito 

nas diferentes áreas para as quais são destinadas. O método do CSG proposto por 

Xu (2017) se alinha a esses esforços e tem se mostrado, como demonstrado por este 

trabalho de conclusão de curso, uma possibilidade. 
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APÊNDICE A 
 

Apêndice A - Mapa das instituições na Europa 

 
Fonte: elaboração própria, por meio do pacote rnaturalearth no R. 
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ANEXO A 
 

Section and Topic Item Checklist item  

Location 
where 
item is 

reported 
TITLE 

 

Title  1 Identify the report as a systematic review. 
 

ABSTRACT 
 

Abstract  2 See the PRISMA 2020 for Abstracts checklist. 
 

INTRODUCTION 
 

Rationale  3 Describe the rationale for the review in the context 

of existing knowledge. 

 

Objectives  4 Provide an explicit statement of the objective(s) or 

question(s) the review addresses. 

 

METHODS 
 

Eligibility criteria  5 Specify the inclusion and exclusion criteria for the 

review and how studies were grouped for the 

syntheses. 

 

Information sources  6 Specify all databases, registers, websites, 

organisations, reference lists and other sources 

searched or consulted to identify studies. Specify 

the date when each source was last searched or 

consulted. 

 

Search strategy 7 Present the full search strategies for all databases, 

registers and websites, including any filters and 

limits used. 

 

Selection process 8 Specify the methods used to decide whether a 

study met the inclusion criteria of the review, 

including how many reviewers screened each 

record and each report retrieved, whether they 

worked independently, and if applicable, details of 

automation tools used in the process. 
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Section and Topic Item Checklist item  

Location 
where 
item is 

reported 
Data collection 

process  
9 Specify the methods used to collect data from 

reports, including how many reviewers collected 

data from each report, whether they worked 

independently, any processes for obtaining or 

confirming data from study investigators, and if 

applicable, details of automation tools used in the 

process. 

 

Data items  10a List and define all outcomes for which data were 

sought. Specify whether all results that were 

compatible with each outcome domain in each 

study were sought (e.g. for all measures, time 

points, analyses), and if not, the methods used to 

decide which results to collect. 

 

10b List and define all other variables for which data 

were sought (e.g. participant and intervention 

characteristics, funding sources). Describe any 

assumptions made about any missing or unclear 

information. 

 

Study risk of bias 

assessment 
11 Specify the methods used to assess risk of bias in 

the included studies, including details of the tool(s) 

used, how many reviewers assessed each study 

and whether they worked independently, and if 

applicable, details of automation tools used in the 

process. 

 

Effect measures  12 Specify for each outcome the effect measure(s) 

(e.g. risk ratio, mean difference) used in the 

synthesis or presentation of results. 

 

Synthesis methods 13a Describe the processes used to decide which 

studies were eligible for each synthesis (e.g. 

tabulating the study intervention characteristics and 
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Section and Topic Item Checklist item  

Location 
where 
item is 

reported 
comparing against the planned groups for each 

synthesis (item #5)). 

13b Describe any methods required to prepare the data 

for presentation or synthesis, such as handling of 

missing summary statistics, or data conversions. 

 

13c Describe any methods used to tabulate or visually 

display results of individual studies and syntheses. 

 

13d Describe any methods used to synthesize results 

and provide a rationale for the choice(s). If meta-

analysis was performed, describe the model(s), 

method(s) to identify the presence and extent of 

statistical heterogeneity, and software package(s) 

used. 

 

13e Describe any methods used to explore possible 

causes of heterogeneity among study results (e.g. 

subgroup analysis, meta-regression). 

 

13f Describe any sensitivity analyses conducted to 

assess robustness of the synthesized results. 

 

Reporting bias 

assessment 
14 Describe any methods used to assess risk of bias 

due to missing results in a synthesis (arising from 

reporting biases). 

 

Certainty assessment 15 Describe any methods used to assess certainty (or 

confidence) in the body of evidence for an outcome. 

 

RESULTS  
 

Study selection  16a Describe the results of the search and selection 

process, from the number of records identified in 

the search to the number of studies included in the 

review, ideally using a flow diagram. 
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Section and Topic Item Checklist item  

Location 
where 
item is 

reported 
16b Cite studies that might appear to meet the inclusion 

criteria, but which were excluded, and explain why 

they were excluded. 

 

Study characteristics  17 Cite each included study and present its 

characteristics. 

 

Risk of bias in studies  18 Present assessments of risk of bias for each 

included study. 

 

Results of individual 

studies  
19 For all outcomes, present, for each study: (a) 

summary statistics for each group (where 

appropriate) and (b) an effect estimate and its 

precision (e.g. confidence/credible interval), ideally 

using structured tables or plots. 

 

Results of syntheses 20a For each synthesis, briefly summarise the 

characteristics and risk of bias among contributing 

studies. 

 

20b Present results of all statistical syntheses 

conducted. If meta-analysis was done, present for 

each the summary estimate and its precision (e.g. 

confidence/credible interval) and measures of 

statistical heterogeneity. If comparing groups, 

describe the direction of the effect. 

 

20c Present results of all investigations of possible 

causes of heterogeneity among study results. 

 

20d Present results of all sensitivity analyses conducted 

to assess the robustness of the synthesized results. 

 

Reporting biases 21 Present assessments of risk of bias due to missing 

results (arising from reporting biases) for each 

synthesis assessed. 

 

Certainty of evidence  22 Present assessments of certainty (or confidence) in 

the body of evidence for each outcome assessed. 
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Section and Topic Item Checklist item  

Location 
where 
item is 

reported 
DISCUSSION  

 

Discussion  23a Provide a general interpretation of the results in the 

context of other evidence. 

 

23b Discuss any limitations of the evidence included in 

the review. 

 

23c Discuss any limitations of the review processes 

used. 

 

23d Discuss implications of the results for practice, 

policy, and future research. 

 

OTHER INFORMATION 
 

Registration and 

protocol 
24a Provide registration information for the review, 

including register name and registration number, or 

state that the review was not registered. 

 

24b Indicate where the review protocol can be 

accessed, or state that a protocol was not prepared. 

 

24c Describe and explain any amendments to 

information provided at registration or in the 

protocol. 

 

Support 25 Describe sources of financial or non-financial 

support for the review, and the role of the funders 

or sponsors in the review. 

 

Competing interests 26 Declare any competing interests of review authors. 
 

Availability of data, 

code and other 

materials 

27 Report which of the following are publicly available 

and where they can be found: template data 

collection forms; data extracted from included 

studies; data used for all analyses; analytic code; 

any other materials used in the review. 

 

Fonte: PAGE, M. J. et al. The PRISMA 2020 statement: an updated guideline for reporting systematic reviews. BMJ, 

v. 372, n. 71, 2021. Disponível em: http://www.prisma-statement.org/. Acesso em: 13 jun. 2023. 
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